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b)  Despesas empenhadas, mas não liquidadas, inscritas em restos a pagar  não processados, consideradas
liquidadas no  encerramento  do  exercício,  por  força do  inciso  II  do  art.  35  da Lei  4.320/64.
2)  L imite Máximo  e Prudencial  estabelecidos pela Portaria TSE  nº  385/2013.
3)  Valor  da RCL  referente à Portaria STN  nº  276,  de 19/05/2014.

Des.  LOURIVAL  ALMEIDA  TRINDADE
Presidente do  Tribunal

ANDRÉ  LUÍS MARTINS BESERRA
Diretor-Geral

CARLA  LUSTOSA  PINTO  DA  SILVA
Secretária de Orçamento,  Finanças e Contabil idade

CRISTINA  MARIA  ALCÂNTARA  TANAJURA
Secretária de Controle Interno  e Auditoria

TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL  DO  DISTRITO  FEDERAL
PORTARIA  No- 118,  DE  28  DE  MAIO  DE  2014

O  PRESIDENTE  DO  TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL  DO  DISTRITO  FEDERAL,  no
uso  de suas atribuições legais e tendo em  vista o  disposto  no  inciso  III  do  art.  54  e §  2º  do  art.  55  da
Lei  Complementar  nº  101,  de 04  de maio  de 2000,  resolve:

Art.  1º  Tornar  público  o  Relatório  de Gestão  Fiscal  desta Corte,  referente ao  período  de maio
de 2013  a abril  de 2014,  anexo  a esta Portaria.

Des ROMÃO  C.DE  OLIVEIRA

ANEXO

UNIÃO  -  PODER  JUDICIÁRIO
TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORALDO  DISTRITO  FEDERAL

RELATÓRIO  DE  GESTÃO  FISCAL
DEMONSTRATIVO  DA  DESPESA  COM  PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL  E  DA  SEGURIDADE  SOCIAL
JANEIRO  A  ABRIL  DE  2014

RGF  -  ANEXO  I  (LRF,  art.  55,  inciso  I,  alínea "a")  R$  1,00
DESPESA  COM  PESSOAL DESPESAS  EXECUTADAS

Últimos  12  meses
LIQUIDADAS

(a)
INSCRITAS  EM  RESTOS
A  PAGAR  NÃO-PROCES-

SADOS
(b)

DESPESA  BRUTA  COM  PESSOAL  (I) 57.285.931,65 1.245.200,02
Pessoal  A tivo 43.616.845,40 1.052.328,41
Pessoal  Inativo  e Pensionista 13.669.086,25 192.871,61
Outras despesas de Pessoal  decorrentes de contratos de Terceirização
(§  1º  do  art.  18  da LRF)

- -

DESPESAS  NÃO  COMPUTADAS  (§  1º  do  art.  19  da  LRF)  (II) 12.151.534,07 577.194,66
Indenizações por  Demissão  e Incentivos à Demissão  Voluntária - -
Decorrentes de Decisão  Judicial  de período  anterior  ao  da apuração - -
Despesas de Exercícios Anteriores de período  anterior  ao  da apuração 22.430,21 398.426,66
Inativos e Pensionistas com  Recursos Vinculados 12.129.103,86 178.768,00

DESPESA  LÍQUIDA  COM  PESSOAL  (III)  =  (I  -  II) 45.134.397,58 668.005,36
DESPESA  TOTAL  COM  PESSOAL  -  DTP  (IV)  =  (III  a+IIIb) 45.802.402,94

APURAÇÃO  DO  CUMPRIMENTO  DO  LIMITE  LEGAL VA L O R
RECEITA  CORRENTE  LÍQUIDA  -  RCL  (V) 678.292.443.000,00
%  da  DESPESA  TOTAL  COM  PESSOAL  -  DTP  sobre  a  RCL  (VI)  =  (IV/V)  *  100 0,006753
LIMITE  MÁXIMO  (inciso  I,  II,  III  do  art.  20  da  LRF)  -  <%>  0,023563 159.826.048,34
LIMITE  PRUDENCIAL  (parágrafo  único  do  art.  22  da  LRF)  -  <%>  0,022385 151.835.763,37
LIMITE  DE  ALERTA  (inciso  II  do  §  1º  do  art.  59  da  LRF)  -  <%>  0.021207 143.845.478,39
FONTE: SIAFI,  CORF/SAO/TRE-DF.  Emitido  em  21/nai/2014  às 14h  e 25m
Notas:  1ª)  Durante o  exercício,  somente as despesas l iquidadas são  consideradas executadas.  No  encerramento  do  exercício,  as des-
pesas não  liquidadas inscritas em  Restos a Pagar  Não  Processados são  também  consideradas executadas.  Dessa forma,  para maior
transparência,  as despesas executadas estão  segregadas em:

a) Despesas l iquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material  ou serviço,  nos termos do  art. 63  da Lei
4.320/64;

b)  Despesas empenhadas mas não  liquidadas,  inscritas em  Restos a Pagar  não-processados,  consideradas l iquidadas no
encerramento  do  exercício,  por  força do  inciso  II  do  art.  35  da Lei  4.320/64.

2ª)  L imite Máximo  estabelecido  pela Portaria TSE  nº  385/2013,  conforme Resolução  CNJ nº  177,  de 6  de agosto  de
2013.

3ª)  Valor  da RCL  referente à Portaria STN  n°  276,  de 19/5/2014.

KLISSIA  FREIRE  DA  SILVA
Gestora Financeira

RAQUEL  SOARES BUGARIN  ARAÚJO
Coordenadora de Controle Interno

ARTHUR  CEZAR  DA  SILVA  JÚNIOR
Diretor-Geral

Des ROMÃO  C.  DE  OLIVEIRA
Presidente do  Tribunal

TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL  DE  GOIÁS
PORTARIA  No- 324,  DE  26  DE  MAIO  DE  2014

O  PRESIDENTE DO  TRIBUNAL  REGIONAL ELEITORAL  DE GOIÁS,  no  uso de  suas
atribuições que lhe confere o  artigo  17,  inciso  XXXIX,  do  Regimento  Interno  do  TRE/GO,  resolve:

Art.  1º  Tornar  Público  o  Relatório  de Gestão  Fiscal  deste  Tribunal  Regional  Eleitoral,  em
conformidade com a Lei  Complementar  nº 101,  de 04 de maio de 2000 (LRF),  artigos 54,  inciso III,  e
55,  inciso  I,  alínea a,  e §  2º,  referente ao  período  de maio  de 2013  a abril  de 2014.

Art.  2º  Esta portaria entra em  vigor  na data da sua assinatura.

Des WALTER  CARLOS LEMES

ANEXO

UNIÃO  -  PODER  JUDICIÁRIO
TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL  DE  GOIÁS
RELATÓRIO  DE  GESTÃO  FISCAL
DEMONSTRATIVO  DA  DESPESA  COM  PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL  E  DA  SEGURIDADE  SOCIAL
MAIO  DE  2013  A  ABRIL  DE  2014
RGF  -  Anexo  I  (LRF,  art.  55,  inciso  I,  alínea a)  R$  milhares

DESPESA  COM  PESSOAL DESPESAS EXECUTADAS
Últimos 12  meses

Liquidadas

(a)

Inscritas em  Restos a
Pagar  não  Processados

(b)
DESPESA  BRUTA  COM  PESSOAL  (I) 109.501 546

Pessoal  A tivo 94.940 546
Pessoal  Inativo  e Pensionistas 14.561 -
Outras Despesas de Pessoal  decorrentes de contratos de terceirização (§1º do art.  18 da
LRF)

- -

DESPESAS NÃO  COMPUTADAS(§1º  do  art.  19  da LRF)  (II) 14.309 13
Indenizações por  Demissão  e Incentivo  à Demissão  Voluntária - -
Decorrentes de Decisão  Judicial  de período  anterior  ao  da apuração - -
Despesas de Exercícios Anteriores de período  anterior  ao  da apuração 92 13
Inativos e Pensionistas com  Recursos Vinculados 14.218 -

DESPESA  LÍQUIDA  COM  PESSOAL  (III)  =  (I  -  II) 95.191 533
DESPESA  TOTAL  COM  PESSOAL  -  DTP (IV)  =  (III  a +  III  b) 95.724

APURAÇÃO  DO  CUMPRIMENTO  DO  LIMITE  LEGAL VA L O R
RECEITA  CORRENTE  LÍQUIDA  -  RCL  (V)1 678.292.443
%  da DESPESA  TOTAL  COM  PESSOAL  -  DTP sobre a RCL  (VI)  =  (IV /V)* 100 0 ,  0 1 4 11 3
LIMITE  MÁXIMO  (Incisos I,  II  e III  do  art.  20  da LRF)  -  <%>  0,023358 158.436
LIMITE  PRUDENCIAL  (parágrafo  único,  art.  22  da LRF)  -  <%>  0,022190 150.513
LIMITE  DE  ALERTA  (inciso  II  do  parágrafo  1º  do  art.  59  da LRF)-  <%>  0,021022 142.592

FONTE:  SIAFI  E  COFI/SAO/TRE-GO,  21/5/2014.
Notas:
1. Durante o exercício, somente as despesas l iquidadas são consideradas executadas. No encerramento do
exercício, as despesas não liquidadas inscritas em  Restos a Pagar não processados  são  também  con-
sideradas executadas.  Dessa forma, para maior  transparência, as despesas executadas estão segregadas
em:
a) Despesas l iquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material  ou serviço, nos termos
do  art.  63  da Lei  4.320/64;
b) Despesas empenhadas, mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas
liquidadas no  encerramento  do  exercício,  por  força do  inciso  II,  do  art.  35  da Lei  4.320/64.
2.  L imites Máximo  e Prudencial  estabelecidos pela Portaria TSE  n°  385/2013.
3.  Valor  da RCL  referente à Portaria STN  n°  276,  de 19/5/2014.

MARIA  SIRENE  CARNEIRO  MATOS
Coordenadora de Orçamento  e Finanças

Substituta

JOSÉ  FERNANDO  ALVES DE  SOUSA
Coordenador  de Controle Interno

RODRIGO  LEANDRO  DA  SILVA
Diretor-Geral

Des WALTER  CARLOS LEMES
Presidente do  Tribunal

TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL  DO  MATO  GROSSO  DO  SUL
PORTARIA  No- 81,  DE  25  DE  MAIO  DE  2014

O  DESEMBARGADOR  ATAPOÃ  DA  COSTA  FELIZ,  PRESIDENTE  DO  EGRÉGIO  TRI-
BUNAL  REGIONAL  ELEITORAL  DE MATO GROSSO DO SUL, no uso de suas atribuições legais e
tendo em vista o disposto no inciso III  e no parágrafo único do artigo 54 e parágrafo segundo do artigo
55  da Lei  Complementar  nº  101,  de 4  de maio  de 2000,  resolve:

Art. 1°  Tornar público  o Relatório  de Gestão Fiscal  desta Corte,  relativo ao  primeiro  qua-
drimestre de 2014,  constante do  anexo  a esta Portaria.

Art.  2º  Esta portaria entra em  vigor  na data de sua publicação.

Des.  ATAPOÃ  DA  COSTA  FELIZ

ANEXO

UNIÃO  -  PODER  JUDICIÁRIO
TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL  DE  MATO  GROSSO  DO  SUL
RELATÓRIO  DE  GESTÃO  FISCAL
DEMONSTRATIVO  DA  DESPESA  COM  PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL  E  DA  SEGURIDADE  SOCIAL
JANEIRO  A  ABRIL  DE  2014
RGF  -  ANEXO  I  (LRF,  art.55,  inciso  I,  alínea "a")  R$  1,00

DESPESAS EXECUTADAS
DESPESA  COM  PESSOAL (últimos 12  meses)

LIQUIDADAS
(a)

INSCRITAS EM  RESTOS A
PAGAR  NÃO  PROCESSADOS

(b)
DESPESA  BRUTA  COM  PESSOAL  (I) 62.648.492,35 89.729,73
Pessoal  A tivo 53.995.856,03 89.729,73
Pessoal  Inativo  e Pensionistas 8.652.636,32 -
Outras despesas de Pessoal  decorrentes de contratos de terceirização (§ 1°
do  art.  18  da LRF)

- -

DESPESAS NÃO  COMPUTADAS (§  1°  do  art.  19  da LRF)  (II) 8.001.564,85 453,95
Indenizações por  Demissão  e Incentivos à Demissão  Voluntária - -
Decorrentes de Decisão  Judicial - -
Despesas de Exercícios Anteriores 410.672,57 453,95
Inativos e Pensionistas com  Recursos Vinculados 7.590.892,28 -
DESPESA  LÍQUIDA  COM  PESSOAL  (III)  =  (I-II) 54.646.927,50 89.275,78
DESPESA  TOTAL  COM  PESSOAL  -  DTP (IV)  =  (IIIa +  IIIb) 54.736.203,28
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